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PORTARIA Nº 265, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 19ª Sessão de Turma, realizada no dia 21 de agosto de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65131, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por PAULO AREAS DE
MORAES, inscrito no CPF sob o nº 524.230.777-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 266, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 24ª Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro
de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65130, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por GILSON SANT' ANA DA
SILVA, inscrito no CPF sob o nº 185.424.687-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 267, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 32ª Sessão de Turma, realizada no dia 13 de dezembro
de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2012.01.70425, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIZ CARLOS DE SOUZA
CAMPOS, inscrito no CPF sob o nº 539.561.686-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 268, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 24ª Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro
de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65075, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ANTONIO CARLOS
PEREIRA DA COSTA, filho de ARLETE DO NASCIMENTO COSTA, formulado por DILCELIA
FERREIRA DA COSTA, inscrita no CPF sob o nº 642.684.707-00.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 269, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 26ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65061, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por AMOS DE ARAUJO
CAVALCANTE, inscrito no CPF sob o nº 129.187.844-00.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 270, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 26ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65053, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por GERSON NOBRE LEAO,
inscrito no CPF sob o nº 002.255.172-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 271, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 25ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65038, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por CLEBER ALVES PEREIRA,
inscrito no CPF sob o nº 293.971.976-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 272, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 26ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65026, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOSAN PEREIRA
BARBOSA, filho de ANTONIA BARRIGA BARBOSA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 273, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 25ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65025, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por DOMINGOS RAFAEL DOS
SANTOS inscrito no CPF sob o nº 070.556.681-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 274, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 10ª Sessão de Turma, realizada no dia 22 de maio de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2006.01.54594, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de RONALD CARRERO,
filho de STELITA CARRERO, formulado por MARIA DE JESUS ABRUNHOSA GARCIA,
inscrita no CPF sob o nº 815.550.597-91.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 275, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 28ª Sessão de Turma, realizada no dia 25 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72733, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de JOAO FERREIRA, filho
de INACIA FERREIRA.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 276, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 25ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65000, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LUIZ EDUARDO DOS
SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 603.091.217-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 277, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 24ª Sessão de Turma, realizada no dia 27 de setembro
de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.64968, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por LEOPOLDO AUGUSTO
MARCONI DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 247.328.938-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 278, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 26ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.64964, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia post mortem de ANTENOR RIBEIRO DA
SILVA, filho de ANA RIBEIRO DA SILVA, formulado por LUCIENE ALVES MOREIRA
RIBEIRO, inscrita no CPF sob o nº 805.852.641-04.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 279, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 29ª Sessão de Turma, realizada no dia 22 de novembro
de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.64950, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por ANTONIO RODRIGUES DE
SOUZA FILHO, inscrito no CPF sob o nº 015.850.827-08.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 280, DE 22 DE MARÇO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer proferido
pela Comissão de Anistia, na 26ª Sessão de Turma, realizada no dia 23 de outubro de
2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.64948, resolve:

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por WANDERLEY OLIVEIRA
CRUZ, inscrito no CPF sob o nº 243.748.227-04.

DAMARES REGINA ALVES
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